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Num contexto marcado por dados econô-
micos negativos e pelo aprofundamento 
da crise política do governo, foram 
engendradas ações contundentes pelo 
conjunto dos docentes durante toda a 
semana: atividades de rua, trancamento 
de vias, ocupações e atos nas reitorias, 
dentre outras, foram realizadas Brasil 
afora. 

A categoria mostrou ao governo e à 
sociedade que está atenta ao cenário 
nacional e que não recuará às investidas 
contra a educação pública. Dessa forma, 
militantes dos diversos segmentos dos 
SPF’s, em conjunto com o movimento 
estudantil, não hesitaram em vestir sua 
indignação e bradar em alto e bom tom 
que têm disposição para a luta e para a 
radicalização de suas ações.

Nos últimos dias, o CNG-ANDES-SN parti-
cipou das reuniões com o governo arran-
cadas por meio das ações radicalizadas 
nos dias 27 e 28 em Brasília.

No dia 31/08, em reuniãoentre MPOG e 
fórum dos SPF’s, Mendonça reiterou a 
proposta feita anteriormente (21,3% em 
quatro anos),mais uma vez rejeitada por 
todas as entidades presentes. Além de 
não cobrir as perdas salariais reais,a 
proposta é uma afronta, uma vez quenos 
“amarra” por quatro anos. Sérgio 
Mendonça foi pressionado a rever a 
plurianualidade de 4 anos para um possí-
vel acordo, e comprometeu-se a agendar 
nova reunião.

Em reunião específica sobre a mesa 
setorial dos docentes federais no MPOG, 
o governo propôs a criação de um comitê 
provisório (tal qual um GT) para estudar a 
reestruturação da carreira docente.Toda-
via, as alterações efetivas seriam a partir 
de 2020 (ao final do acordo plurianual). 

No dia03/09, em reunião entre o MEC e o 
CNG, o secretário Jesualdo Farias reco-
nheceu os impactos negativos dos cortes 
orçamentários nas IFE’s, mas afirmou que 
“meia dúzia” de IFE’ssofrem coma falta de 
recursos. Farias foi enfático ao dizer que 

não haverá reversão dos cortes deste ano. 
Essa manifestação demonstra que, além 
de ignorar os problemas estruturais que 
estamos enfrentando, o governo continua 
intransigente. Cabe ressaltar que o secre-
tário da SESu/MEC frisou a necessidade 
de restringir ainda mais o acesso ao 
Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil.

Reforçando a lógica mercantil e privatista 
da educação, Jesualdo Farias manifestou 
que o MEC é favorável à aprovação da 
PEC 395/2014, que visa regularizar o 
ensino pago para cursos de especializa-
ção, aperfeiçoamento e outros.

Jesualdo afirmou que desconhece a inten-
ção de efetivar contratações via Organi-
zações Sociais (OS) nas IFE’s e se 
comprometeu a solicitar ao ministro um 
posicionamento sobre a questão.

O secretário disse, ainda, que há 4.090 
vagas de concurso para professores em 
regime de Dedicação Exclusiva e 150 para 
professores titulares, além de 5.091 para 
técnico-administrativos a serem liberadas 
pelo MPOG. Ele também afirmou que já 
estão de posse das reitorias outras 9 mil 
vagas. Contudo, negou ao ANDES-SN o 
acesso à planilha.

Sobre Autonomia, o secretário demons-
trou ignorar a pauta defendida pelos 
docentes federais. Após a apresentação 
da reivindicação, concordou que as 
eleições para dirigentes sejam resolvidas 
no âmbito da instituição. Todavia, essa 
não é uma posição oficial do MEC.

Com relação à Carreira Docente, Jesual-
doreconhece a necessidade imediata de 
sua reestruturação, com impacto financei-
ro para 2016, contrapondo-se a proposta 
do MPOG, que prevê impactos financeiros 
apenas para 2020. Diante disso, compro-
meteu-se a participar da próxima reunião 
no MPOG para tratar da Carreira.Sob 
pressão, comprometeu-se, também, a 
responder, por escrito, os elementos da 
negociação, além de marcar nova reunião.

Aos 100 dias de paralisação, o CNG-AN-
DES-SN continua apontando o quanto é 
explícita a opção do governo por uma 
política privatista, a favor dos empresá-
rios da educação e de sistemáticos 
ataques aos direitos trabalhistas. 

Reforça esta conclusão, o fato do governo 
ter apresentado, essa semana, o Projeto 
de Lei Orçamentária Anual 2016 com 
déficit de R$ 30,5 bilhões, prenunciando 
mais arrocho salarial e cortes. Além disso, 
a criação do Fórum de Debates sobre 
Políticas de Emprego, Trabalho, Renda e 
Previdência – pela Secretaria Geral da 
Presidência – intensifica os ataques aos 
direitos de aposentadoria dos trabalhado-
res.

Os docentes federais denunciam e repu-
diam a insistência dessa política que 
destina 46% do PIB para pagar juros de 
uma dívida pública que merece urgente 
auditoria, preterindo os setores públicos, 
principalmente as áreas de saúde e 
educação.

Nas próximas semanas, o imperativo de 
luta e de unidade da categoria, dos SPF e 
do conjunto da classe trabalhadora, deve 
ser mantido, especialmente na construção 
da Marcha Nacional dos Trabalhadores e 
do Encontro Nacional de Lutadores, que 
serão realizados nos dias 18 e 19/09, em 
São Paulo. O momento é de negociação. 
A greve e as ações, àexemplo das que 
ocorreram recentemente, devem continu-
ar e ser intensificadas para o próximo 
período.

Fonte: ANDES-SN. Com edição do CLG.

 O momento é de 
negociação. A greve 
e as ações devem 
continuar e ser in-
tensificadas para o 
próximo período.
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IFE

Univ. Federal do Acre

Univ.Federal do Amazonas

Univ. Federal do Amapá

Univ. Federal Rural da Amazônia

Univ. Federal do Pará

Univ. Federal do Sul e Sudeste do Pará

Univ. Federal do Oeste do Pará

Univ. Federal de Rondônia

Univ. Federal de Roraima

Univ. Federal de Tocantins

Instituto Federal do Piauí

Univ. Federal Rural do Semiárido

Univ. Federal de Alagoas

Univ. Federal de Sergipe

Univ. Federal da Paraíba

Univ. do Vale do São Francisco

Univ. Federal da Bahia

Univ. do Recôncavo da Bahia

Univ. Federal do Oeste da Bahia

Univ. Federal do Maranhão

Univ. Federal de Campina Grande

Univ. Federal de Campina Grande – Patos

Univ. Federal de Campina Grande – Cajazeiras

Univ. Federal do Mato Grosso

Univ. Federal do Mato Grosso – Rondonópolis

SEÇÃO SINDICAL

ADUFAC

ADUA

SINDUFAP

ADUFRA

ADUFPA

SINDUNIFESSPA

SINDUFOPA

ADUNIR

SESDUF-RR

SESDUFT

SINDIFPI

ADUFERSA

ADUFAL

ADUFS

ADUFPB

SINDUNIVASF

APUB

APUR

ADUFOB

APRUMA

ADUFCG

ADUFCG-PATOS

ADUC

ADUFMAT

ADUFMAT-ROO
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IFE

Univ. Federal de Goiás

Univ. Federal de Goiás – Jataí

Univ. Federal de Goiás – Catalão

Univ. Federal da Grande Dourados

Univ. Federal de Mato Grosso do Sul

Instituto Federal do Mato Grosso

Univ. Federal do Mato Grosso do Sul – Três Lagoas

Univ. Federal Fluminense

Univ. Fed. dos V. do Jequitinhonha e Mucuri – Campus de Mucuri

Univ. Federal de Lavras

Univ. Fed. dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – Diamantina

Universidade Federal de Santa Catarina

Univ. da Integ. Intern. da Lusofonia Afro-Brasileira

Universidade Federal de Ouro Preto

Universidade Federal de Juiz de Fora

Instituto Federal Sudeste de Minas Gerais

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro

Universidade Federal do Paraná

Universidade Federal do Piauí

Universidade Federal do Ceará

Universidade Federal do Cariri

Universidade Federal do Triângulo Mineiro

Univ. Fed. dos V. do Jequitinhonha e Mucuri – Campus de Unaí

Instituto Federal da Paraíba
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CAMPUS GOIÁS

ADCAJ

ADCAC

ADUFDOURADOS

ADUFMS

SESDIFMT

ADLESTE

ADUFF

ADOM

ADUFLA

SINDFAFEID ou ADUFVJM

CLG - UFSC

CLG – UNILAB

ADUFOP

APESJF

APESJF

ADUNI-RIO

APUFPR
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ADUFC

ADUFTM

CLG UFVJM – Unaí
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Com mais de cem dias de greve, docentes da 
UFMT avaliam que esse é um momento decisivo e 
que o movimento deve ser fortalecido. Esse foi o 
debate central da assembleia geral realizada na 
manhã da última quarta-feira, 02/09.
 
Os informes locais e de Brasília demonstraram que 
o governo já mudou seu discurso. A negação de 
outrora deu lugar ao reconhecimento de que os 
cortes nas universidades trarão ainda mais dificul-
dades. No entanto, sua disposição em negociar 
ainda não é suficiente.
 

A força da greve, sustentada por docentes, 
estudantes e técnicos em todo o país, tem pressio-
nado o governo a sentar com as entidades, cara a 
cara. Além disso, o movimento tem conseguido 
refutar, sistematicamente, qualquer tentativa de 
imposição de datas para encerrar o diálogo, que 
ainda nem atingiu o patamar desejado.
 
Para os docentes, cada vez mais a população se 
convence de que o Estado está sendo inviabiliza-
do, devido às políticas de governo que privilegiam 
os grupos privados em detrimento do público. 
Assim, referendaram a orientação do ANDES-SN, 

Sindicato Nacional, de que o momento é de 
fortalecimento e radicalização da greve para que 
as reivindicações sejam atendidas.
 
Presente no debate, a estudante e representante 
do Diretório Central dos Estudantes (DCE), Maria 
Fernanda Lara, informou que os estudantes estão 
ansiosos para o retorno às aulas. Mas ressaltou que 
o desejo é retomar as atividades com qualidade e 
em condições plenas. Nesse sentido, colocou a 
entidade à disposição para somar na defesa da 
universidade pública e de qualidade, fortalecendo 
a greve.   
 
Deliberações
 
Os professores votaram e encerraram o debate 
sobre o Comunicado de número 30 do ANDES-
-SN, acerca da garantia da autonomia das universi-
dades. Os tópicos, referentes a defesa da revoga-
ção da Lei 9192/95 e do parágrafo único do artigo 
56 da Lei 9394/96 (LDB), e manifestação por 
parte do MEC de apoio à retirada de pauta ou 
rejeição do PLC 77/2015 foram aprovados.
 
Foram eleitos, ainda, os próximos representantes 
do Movimento Docente no Comando Nacional de 
Greve do ANDES-SN: a professora Vanessa 
Furtado, como delegada, e Maurício Couto, profes-
sor da UFMT em Sinop, como observador.   
 
Também foram aprovadas: moção de apoio a 
greve dos professores municipais de Cuiabá; 
moção de repúdio aos cortes de ponto dos 
servidores em greve do INSS; moção de repúdio à 
interferência da Secretaria do Estado de Educação 
nas escolas do MST.
 

Luana Soutos
Assessoria de Imprensa do Comando

Local de Greve da Adufmat-Ssind
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EM ASSEMBLEIA GERAL, DOCENTES DA UFMT
RESSALTAM NECESSIDADE DE FORTALECER A GREVE
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NÓS QUEREMOS ESTUDAR, MAS... 
Mais de cem dias de greve e o governo não 
avança nas negociações. Diferentemente do 
início da paralisação, já reconhece que os R$ 11 
bilhões retirados da educação pública prejudica-
rão o ensino. Mesmo assim, tem se mostrado 
resistente a qualquer negociação efetiva.
 
Essa é uma estratégia que tem dado resultado 
nos últimos anos. Quanto mais tempo ignorando 
e protelando o diálogo, mais os grupos organiza-
dos se cansam, enfraquecem, desanimam e 
abandonam a batalha sem a garantia do cumpri-
mento de suas reivindicações. É isso que o 
governo espera que aconteça, também, em 2015.
 
Três meses após o início da greve, professores, 
estudantes e técnicos querem, com razão, 
retomar suas atividades. Esse é o motivo, inclusi-
ve, pelo qual realizam a greve: querem trabalhar 
e estudar com qualidade. Mas devido a inúmeras 
situações de precariedade, esse trabalho ou 
estudo se torna, por vezes, inviável.   
 
Em Sinop, por exemplo, professores e estudantes 
esperam, há 5 anos, o conserto de equipamentos 
de laboratório. Enquanto não são realizados, 
algumas turmas se formam sem a base necessá-
ria.
 
No Araguaia, estudantes reclamam, entre outras 
coisas, da falta de acesso a livros, material 
imprescindível para formação acadêmica em 
qualquer área.
 
Rondonópolis tem diversos problemas estrutu-
rais. Faltam as coisas mais básicas, como salas, 
laboratórios e equipamentos.  
 

Cuiabá, embora seja o campus mais antigo, 
também apresenta situações como as descritas 
acima. Que tipo de formação dar aos futuros 
profissionais sem equipamentos, estrutura 
adequada, sobrecarregando os técnicos e 
docentes?
 
Se os cortes na educação não forem revertidos, 
nenhuma dessas necessidades será sanada. Ao 
contrário, a tendência é que piorem ainda mais. A 
universidade continuará formando profissionais 
cada vez mais limitados pela precariedade 
imposta, há anos, pelos governos.   
 
Por esse motivo, e para marcar os cem dias de 
greve, o Diretório Central dos Estudantes (DCE) 
e o Comando Local de Greve da Adufmat-Ssind 
iniciam, nessa terça-feira (08), a campanha 
“Queremos estudar, MAS...”. A ideia é divulgar, 
para além da comunidade acadêmica, as condi-
ções precárias da universidade, que motivam a 
greve. Além disso, a campanha pretende sensibi-
lizar os estudantes e professores que estão 
desanimados, e motivá-los a somar na luta, 
pressionando o governo a dialogar.
 
“Retomar as atividades nesse momento, quando 
governo começa a sentir a pressão, seria prejudi-
cial a todos nós, porque continuaremos a 
trabalhar em condições precarizadas. Todos nós 
sentimos falta da nossa rotina e sabemos da 
importância do nosso trabalho, mas a greve é 
importante. Foi a partir das greves, ao longo dos 
anos, que nós tivemos avanços não só na educa-
ção, mas também em outras áreas”, afirma o 
professor Maelisson Neves.
 
Para a estudante de Psicologia e coordenadora 

do DCE, Maria Aguilar Lara, retomar as aulas 
nesse momento também traria prejuízos aos 
estudantes. “Nós voltaríamos, agora, ainda sobre 
condições precarizadas, com um corte de verbas 
de quase R$ 12 bilhões. Então a campanha vem 
no sentido de mostrar que sentimos falta, quere-
mos retomar as atividades, mas a gente não 
pode voltar sem nenhuma negociação efetiva. 
Queremos voltar com Assistência Estudantil, RU 
[Restaurante Universitário] funcionando todos 
os dias, com professores que recebam salários 
dignos, investimento em Ensino, Pesquisa e 
Extensão, e principalmente, queremos voltar a 
estudar tendo um governo que coloque a educa-
ção como prioridade, o que não acontece hoje”, 
pontuou.
  
O ícone da campanha remete à marca “Eu, você, 
todos pela Educação”, do governo federal. No 
entanto, ao contrário do original, o desenho da 
campanha dos estudantes e docentes traz, no 
rosto, o sentimento daqueles que querem 
estudar, mas...  

Luana Soutos
Assessoria de Imprensa do Comando

Local de Greve da Adufmat-Ssind

PODER ECONÔMICO MANDA NO CONGRESSO SEM DISFARCE, AFIRMA CEZAR BRITTO
No dia  25/08, o Seminário Contrarreformas 
iniciou sua segunda rodada de debates. O convi-
dado para falar sobre Contrarreforma Política foi 
o advogado e presidente da Comissão Especial 
de Mobilização para a Reforma Política da OAB, 
Cezar Britto.
 
Com amplo histórico de atividades desenvolvi-
das junto a movimentos sociais e uma postura 
bastante humanizada, Britto faz parte da 
Coalizão Pró-Reforma Política, formada por 115 
entidades, entre elas OAB, MST, UNE, CTB, CUT e 
CNBB. O objetivo do grupo é pressionar o 
Estado, por meio de mobilização pública, a 
adotar medidas que dêem ao sistema político 
eleitoral brasileiro um caráter mais democrático e 
popular.
 
“O ponto central da nossa atuação é a proibição 
do financiamento privado de campanhas. Nós 
queremos retirar a influência do poder econômi-
co do processo eleitoral”, explicou.  
 
O financiamento privado de campanhas propor-
ciona uma enorme desigualdade de concorrên-
cia entre partidos grandes e pequenos, além de 
inviabilizar mudanças concretas de gestão. Na 
última campanha presidencial, por exemplo, os 
três candidatos apontados pelas pesquisas 
como os mais votados foram financiados pelas 
mesmas empresas. De acordo com o palestrante, 
95% das campanhas de Dilma e Aécio e 80% da 
campanha da Marina Silva tiveram os mesmos 
patrocinadores. “Essas empresas financiam 
todos os partidos com potencial de vitória, 
influenciam as eleições para ter retorno. E quanto 
mais se dá para a campanha, maior a perspectiva 
de receber”, observou Britto.
 
No Brasil só é possível financiar campanhas 

mediante comprovação de rendimentos. Assim, 
sindicatos e pequenos grupos que não 
trabalham na perspectiva de lucro têm dificulda-
de até para apoiar eventuais candidaturas.
 
E a influência do poder econômico, geralmente 
concentrado nas mãos de setores conservado-
res, traz graves consequências. Com mais de 
60% do Congresso Nacional formado por 
empresários, pautas como descriminalização do 
trabalho análogo à escravidão, terceirização, 
redução da maioridade penal e até mesmo 
formação da família brasileira são colocadas em 
discussão de acordo com seus interesses, e não 
o da população.
 
Mas Britto ressalta que, apesar dos entraves, a 
luta pela democratização do sistema eleitoral 
avança, e critica o pessimismo e o comodismo. 
“Quando nós propusemos a lei que proíbe a 
compra do voto, todo mundo acreditava que não 
daria certo. Aí o movimento começou a massifi-
car a ideia ‘voto não tem preço’ e conseguimos 
aprovar. E deu certo! Por conta dessa lei já cassa-
mos prefeitos, deputados, senador”, pontuou.
 
Outra vitória do Movimento registrada pelo 
advogado foi a aprovação da Lei da Ficha Limpa, 
implementada em 2012. A condenação pela 
administração irregular em um órgão público já 
caracteriza o representante como “ficha suja”, 
impossibilitando novo mandato. Esse foi um 
projeto aprovado com base na pressão popular.
          
Britto ressaltou, ainda, que algumas pesquisas 
brasileiras apontam para uma grande parcela da 
população favorável ao fim do financiamento 
privado de campanhas eleitorais. O número 
chegaria a 95%. “A população brasileira compre-
ende que isso tem uma relação direta com a 

corrupção”, afirmou.
 
A participação política dos brasileiros em mobili-
zações desse tipo, de acordo com Britto, destoa 
da ideia disseminada de que “brasileiro não sabe 
votar”. Inventada pelo general Figueiredo, um 
dos presidentes da ditadura militar, para Britto 
essa é uma desculpa para não consultar o povo, 
além de desmobilizar e despolitizar a população 
brasileira, que mais de uma vez, em consultas 
populares, disse não aos interesses de grupos 
privados e reacionários.     
 
Por isso, a Coalizão Pró-Reforma Política defen-
de, também, a regulamentação da democracia 
direta, com a realização de plebiscitos, referen-
dos e prioridade de tramitação das leis de 
iniciativa popular.
 
Além disso, o grupo é favorável ao voto em 
partido, por meio de lista fechada nas eleições 
proporcionais; igualdade de gênero (50%); e 
incremento de sub-representações de negros, 
indígenas, entre outros.
 
“Política é muito importante! Política é vida. Nós 
nos relacionamos com as pessoas, com o Estado, 
através da política. Através da política nós decidi-
mos, por exemplo, se a universidade é pública ou 
privada, o valor do salário mínimo, onde haverá 
investimento público, entre outras coisas. Nós 
podemos modificar o cenário tendo consciência 
da nossa força, tendo consciência de que somos 
escravos desse sistema que privilegia o poder 
econômico”, observou o palestrante.

Luana Soutos
Assessoria de Imprensa do Comando

Local de Greve da Adufmat-Ssind

09/09 às 14h – Palestra: Assédio Moral-Roberto Heloani (UNICAMP)

14/09 às 14h – Palestra:Flexibilização das Leis Trabalhistas - Marcus Orione (USP)

22/09 às 9h – Debate: Contrarreforma Universitária – Marina Barbosa (UFJF) 
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Ao contrário do que se propaga, a Previdên-
cia Social não traz prejuízos ao país e é 
superavitária. Assim afirmou a professora da 
UFRJ, Denise Gentil, convidada pelo Coman-
do Local de Greve da Adufmat-Ssind para 
falar sobre Contrarreforma Previdenciária. 
Em sua palestra, realizada no dia 27/08, a 
economista defendeu que as últimas 
contrarreformas feitas pelo governo petista 
não eram necessárias; só serviram para 
prejudicar os trabalhadores.
 
Os números expostos por Gentil chocaram 
os participantes. O atual governo apostou na 
desoneração tributária da Previdência e, de 
acordo com a Receita Federal, em 2014, 
deixou de arrecadar R$ 270 bilhões (equiva-
lente aos gastos com três SUS). Em 2015, 
estima-se que R$ 288 bilhões deixarão de 
entrar nos cofres públicos por conta dessa 
política. “Se o governo faz renúncia das 
contribuições sociais, tem alguma coisa 
errada. Espera aí, não havia um déficit? Ou, 
então não querem equilibrar! A desoneração 
das receitas da seguridade social não combi-
na com o discurso de que esse é um sistema 
que tem cada vez mais gastos, cada vez mais 
deficitário”, disse a professora.
 
Essa desoneração implica na diminuição do 
recurso e, consequentemente, cortes nos 
gastos e queda no crescimento, que diminuí-
ram a arrecadação ainda mais, como num 
ciclo. Mesmo assim, o superávit previdenciá-
rio em 2014 foi, com base nos dados da 
Receita Federal, mais de R$ 56 bilhões.

Para a palestrante, a contrarreforma petista 
da Previdência é mais uma estratégia para 
demolir o sistema de proteção social do qual 
faz parte, junto à saúde e assistência social, 
conquistas da Constituição de 1988.
 
Os pontos que sinalizam essa contrarrefor-
ma, segundo Gentil, são: aumento das deso-
nerações ou dos gastos tributários, atingindo 
as receitas da seguridade social; desvincula-
ção das receitas da união (DRU); mudança 
nas regras de acesso aos benefícios; 
constantes mudanças nas regras da aposen-
tadoria dos servidores públicos e criação do 
Fundo de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal (FUNPRESP); 
efeitos da terceirização sobre os direitos dos 

trabalhadores e arrecadação previdenciária; 
além das várias tentativas de reduzir a folha 
de salários das universidades federais.
 
A professora trabalhou cada um desses 
pontos, ressaltando as perdas para os traba-
lhadores e as vantagens obtidas por setores 
privados.
 
A criação do FUNPRESP, por exemplo, teria 
sido um dos maiores presentes dados ao 
mercado. “Eu tenho dúvidas se o melhor 
presente ao mercado foi a desoneração ou 
foi o FUNPRESP. O Estado entrega, nas mãos 
de um fundo de pensão, a renda de servido-
res públicos estáveis e remunerados. Não 
tem nenhum fundo de pensão que funcione 
com esse patamar de segurança! Há muito 
tempo o setor privado cortejava essa renda, 
porque os fundos de pensão de trabalhado-
res do setor privado estavam esgotados”, 

disse.
 
O fundo foi criado com a desculpa de que a 
Previdência traz prejuízos. Funciona assim: 
80% do rendimento dos novos servidores 
públicos federais estão garantidos, mas o 
restante, se eles quiserem receber ao 
aposentar, terão de ser via FUNPRESP, que 
gerenciará os valores acordados por meio de 
bancos, sujeitos às regras do mercado.
 
“O FUNPRESP vai minar a paridade atual dos 
que já estão aposentados, pelo menos é essa 
a imagem que eu faço. E vai penalizar aque-
les que têm aposentadoria especial, que 
terão aposentadorias menores no futuro”, 
afirmou a professora.
 
Sobre as últimas alterações para acesso do 
trabalhador aos benefícios da previdência, a 
palestrante não poupou as críticas. Todas as 
mudanças (regras de pensão por morte, 
acesso ao seguro desemprego, seguro 
doença, fator previdenciário) foram desne-
cessárias, e nenhuma justificativa foi capaz 
de explicar de maneira convincente em que 
isso ajudou o sistema.
 
“Nenhuma iniciativa do governo de reduzir a 
rotatividade do trabalho. A iniciativa é de 
reduzir, dificultar o acesso ao benefício. Com 
relação ao seguro desemprego, as alterações 
resultaram na ampliação de carência e 
redução das prestações”, comentou.
 
Mas, de acordo com Gentil, essas iniciativas 
não fazem parte de uma conjuntura econô-
mica, mas sim de uma estrutura de governo. 
São escolhas, estratégias para privatização.
 
“De 2011 a 2013 o investimento nos setores 
públicos cresceu a taxas negativas. Os 
gastos com juros cresceram, chegaram a R$ 
174 bilhões em 2015, equivalente a 6,11% do 
PIB. Isso é política recessiva, programada na 
planilha para ser recessiva. O retrocesso 
fiscal foi planejado”, afirmou.
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